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SENTENÇA n.º 093/2026 

Processo n.º 3828/2025 

 

SUMÁRIO:   

1. Nos termos da Lei n.º 24/96, o consumidor tem direito à informação, e à 

proteção dos interesses económicos, atendendo às condições em que determinado 

serviço será prestado; 

2. Um contrato de rent-a-car, contendo todas as informações do aluguer, deve 

ser cumprido pelas partes. 

3. Se as informações constarem e houver uma ocorrência, a entidade pode fazer-

se cobrar de tal. 

4. Cabendo ao autor da ação o ónus sobre qualquer cobrança irregular realizada, 

nos termos do art. 342.º CC. 

 

 

1. Identificação das partes 

 

Reclamante:  

Reclamada:  

 

2. Preâmbulo/ Da Arbitragem 

 

O Centro é uma associação privada sem fins lucrativos autorizada pelo 

Membro do Governo responsável pela área da Justiça para poder desenvolver a 

sua atividade e encontra-se inscrito junto da Direção-Geral do Consumidor como 

entidade de resolução alternativa de litígios, nos termos dos artigos 5.º e 16.º da 

Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, que transpôs a Diretiva 2013/11/UE do 

Parlamento Europeu e do Conselho sobre a RAL, que estabelece o 

enquadramento jurídico dos mecanismos de resolução extrajudicial de litígios de 

consumo. 
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Nos termos do Regulamento do CACCL foi indicado a juiz árbitro aqui 

signatária, para a constituição do tribunal arbitral, e marcada tentativa de 

conciliação e julgamento arbitral para o dia 10 de fevereiro de 2026 nas 

instalações do CACCL em Lisboa, que se fixa como lugar da arbitragem. 

 

3. Do objeto do litígio 

 

Alega a Reclamante no seu pedido, que: 

«Venho por este meio apresentar reclamação contra a empresa ----, 

relativamente ao contrato de aluguer de veículo n.º 6873510, celebrado em 

19/09/2025, com devolução prevista para 25/09/2025. O veículo alugado 

apresentou uma avaria mecânica não imputável ao meu uso, tendo sido 

necessário acionar a assistência em viagem. Conforme previsto na cláusula 

9.1.1 das Condições Gerais, esta assistência inclui reboque e substituição do 

veículo, salvo em caso de negligência ou infração, o que não se verificou.  

Apesar disso, foi-me exigido o pagamento de 500€ para cobrir os custos 

do reboque e do táxi. Recusei esse pagamento por não estar previsto 

contratualmente, nem ter sido previamente informado ou autorizado. Ainda 

assim, a empresa procedeu ao débito direto desse valor no meu cartão de 

crédito, sem o meu consentimento, e apenas a 10/10/2025 — ou seja, 15 dias 

após o término do contrato, o que contraria a cláusula 9.2 sobre caução e a 

cláusula 19 sobre pagamentos. Na resposta à minha reclamação, a empresa 

afirma que me foi exigido o pagamento e que recusei, mas omite que o valor foi 

posteriormente retirado do meu cartão de crédito sem qualquer aviso ou 

autorização formal. Esta omissão constitui uma grave falha de transparência e 

contradiz os próprios registos bancários. Adicionalmente, a viatura inicialmente 

reservada não estava disponível e foi-me atribuída outra de 'gama superior', sem 

qualquer explicação ou consentimento. Não me foi apresentada qualquer 

documentação sobre o estado da nova viatura, nem realizada perícia antes da 

entrega.  
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O colaborador informou que seria da minha responsabilidade verificar o 

estado do carro, o que é 1 inadmissível. A viatura apresentava várias mazelas 

visíveis, das quais tirei fotografias como prova. Após a avaria, foi comunicado ao 

colaborador da --- que em momento algum o veículo apresentou luzes de aviso 

no painel, o que reforça que não houve negligência da minha parte. Além disso, 

não recebi qualquer relatório técnico da oficina que justificasse a avaria ou os 

custos imputados, em violação da cláusula 4 das Condições Gerais.  

Solicito, por isso:  

1. A devolução imediata dos 500€ cobrados indevidamente;  

2. A revisão da resposta à minha reclamação, com base nos termos 

contratuais e legais aplicáveis;  

3. A intervenção da ASAE ou do Centro de Arbitragem de Conflitos de 

Consumo para mediação e resolução do conflito;  

4. A avaliação da conduta da empresa, no sentido de prevenir futuras 

situações semelhantes com outros consumidores.»  

 

A Reclamada apresentou resposta no âmbito da reclamação que 

remeteu ao tribunal arbitral alegando que efetivamente a cliente celebrou 

contrato de aluguer de veículo a 19.09.2025. Deste contrato não consta qualquer 

cobertura adicional ao seguro do veículo alugado. Durante a pendência do 

contrato a 22.09.2025 foi solicitada assistência em viagem, reboque da viatura e 

viatura de substituição após a deteção de avaria. 

Aquando do levantamento de viatura de substituição foram cobrados 

valores correspondentes ao reboque e a viatura de substituição no valor total de 

€500, mas como a cliente recusou pagar o valor e decidiu cancelar a reserva 

escrevendo no Livro. 

No contrato conforme condições não foi contratada nenhuma cobertura 

adicional e por isso todas as despesas decorrentes dessa assistência 

nomeadamente reboque e veículo de substituição ficam a cargo do cliente. 
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4. Do valor da causa 

 

Nos termos do art. 6.º do Regulamento do CACCL, o valor da causa 

corresponde ao valor atribuído ao pedido formulado pela reclamante, não 

podendo o valor ser superior a €5000.  

A presente causa foi apresentada pelo valor total de reembolso do valor 

de €500 (quinhentos euros). 

 

5. Da tentativa de conciliação e do julgamento arbitral 

 

Na data e hora designada para a audiência, verificou-se estar presente 

a reclamante (representada por terceiro por procuração) e a reclamada, 

(representada por mandatária). 

Nos termos do Regulamento deu-se lugar ao andamento da audiência, 

lograda a hipótese de acordo entre as partes, mas sendo dado às partes prazo 

para juntarem os elementos de prova que entendessem relevantes. 

 

Finda a produção de prova, e concluídas as alegações finais, foi 

encerrada a audiência de discussão e julgamento, tendo as Partes sido 

informadas que posteriormente seriam notificadas da Sentença. 

 

*** 

A 18.02.2026 foi remetido aos autos os últimos requerimentos e dados, 

tornando o processo concluso para sentença nessa data. 

 

6. Do Saneador 

Este tribunal arbitral é competente considerando a vontade manifestada 

pelo Reclamante consumidor, e a natureza do litígio, que se enquadra em sede 

de arbitragem necessária, nos termos da Lei n.º 24/96, de 31 de julho, com as 

devidas atualizações. 
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O processo é assim o próprio. Não há assim exceções ou outras 

questões prévias de que cumpra preliminarmente conhecer. 

Passa-se assim à apreciação e decisão do mérito da causa. 

 

7. Da Fundamentação: 

 

Dos fundamentos de facto: 

 

7.1. Resultam como factos provados: 

 

a. A reclamante alugou uma viatura  

b. A decorrer de 19.09.2025 a 25.09.2025 

c. Constando da mesma as condições de entrega Full combustível 

d. Quilometragem ilimitada 

e. Equipamento Etoll via verde 

f. Caução de €150 e franquia de €1400 

g. Sem nenhum seguro adicional ou com coberturas adicionais. 

h. Conforme fatura nos autos emitida a 09.10.2025 na devolução 

desta viatura a 22.09.2025 houve um serviço de reboque 

i. E passagens em Autoestrada, a última às 8:19 em Carcavelos 

j. Tendo existido assistência por alegada avaria ocorrida (mas que 

este tribunal não tem prova documental) 

k. Que resultou em pagamento no valor de €434.15 a 10.10.2025, 

debitado na conta da reclamante, 

l. Pela descrição abaixo: 
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m.  

n. Ainda que não se tenha recebido um extrato bancário, documento oficial 

do banco aceita-se o print abaixo para comprovar o valor: 

 

o. Este valor corresponde assim a: i) € 390,00 (trezentos e noventa euros) a 

título do serviço de reboque; ii) € 40,00 (quarenta euros) a título de contrato fora 

de horas; iii) € 4,15 (quatro euros e quinze cêntimos) a título de portagens. 

p. O valor de €70 referente ao combustível não sendo comprovado que fora 

debitado, também não temos 

 

7.2. Resultam como factos não provados: 

 

a. Não havendo nos autos prova da quantia paga ou retira no dia do 

aluguer no cartão da reclamante 

b. Que não tenha existido o incidente que foi cobrado ao consumidor; 

c. Que a situação de assistência em viagem não tenha decorrido fora 

de horas laborais,  

d. Que não tenha sido proposta viatura de substituição 

e. Que não tenha existido reboque 

f. Que tenham sido cobrados €500 na conta da reclamante 

g. Que a viatura tenha sido devolvida com o tanque cheio, não 

havendo prova de enchimento de gasolina nas proximidades do local onde 

aconteceu 

h. Não há prova documental do débito de €70,  
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i. Tendo informação conforme contrato celebrado entre as partes, 

termos e condições aqui aplicáveis, de que a política era FULL combustível, 

j.  

k. O que se houve um incidente em estrada e não estava atestado 

legitima a reclamada à cobrança. 

l. Não estando provada a avaria, em a sua origem,  

m. Não prevendo o contrato qualquer exclusão, uma vez que báo 

havia cobertura de seguro adicional,  

n. O que leva à imputação ao cliente. 

o. Que a Reclamada tenha violado alguma cláusula do contrato de 

aluguer realizado e nos autos. 

p. Que a Reclamada não tenha cumprido com todos os seus deveres 

para com o consumidor, nomeadamente o do direito de informação. 

Os factos provados e não provados são motivados pela convicção que 

este tribunal alicerça nas provas ou ausência delas, apresentadas por ambas 

as partes no processo. 

 Concretamente tiveram por base os depoimentos das partes, e a 

documentação entregue, conjugadas com os conhecimentos da situação objeto 

do litígio, de modo a convencer o Tribunal da causa. 

Sendo que sempre se sublinhe que o ónus da prova cabendo ao autor 

da ação, e podendo apenas o tribunal apreciar o que esteja nos autos, as meras 

declarações de parte em seu próprio benefício têm também uma valorização 

própria. 
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8. Do Direito 

Questão prévia: 

Parte do pedido inicial realizado no requerimento não tem cabimento em  

Sede arbitral, uma vez que não pode apreciar este tribunal a conduta de 

empresas, nem tendo poderes fiscalizadores, como é reportado à ASAE, não 

podendo este tribunal pronunciar-se sobre prevenção de futuras ou outras 

situações semelhantes. Não se podendo por esta via obrigar as entidades a 

responder ou a rever cláusulas contratuais. 

A nossa intervenção e competência nos termos da lei e conforme 

explicado aos presentes em sede de audiência, é com a simplicidade do 

processo arbitral, apreciar o litígio de consumo que nos seja trazido, na medida 

do direito civil e de defesa do consumidor, e conforme a prova documental, 

pericial, testemunhal ou outra demais admitida em processo, que as partes 

venham a realizar. 

*** 

Na presente situação estamos perante a análise de um valor 

alegadamente cobrado de €500 na conta da reclamante perante a aplicação dos 

termos e condições de um contrato de aluguer em que um consumidor realizou, 

e constante dos autos, conforme matéria factual dada como provada e não 

provada acima. 

A Lei de defesa do consumidor, Lei n.º 24/96 tutela o consumidor 

basicamente em diversos direitos fundamentais desde logo o direito à qualidade 

dos bens e serviços e o direito à informação. 

Contudo as regras alusivas ao direito contratual e nos termos do Código 

Civil remetem genericamente para o que foi acordado entre as partes.  

Estamos assim perante um contrato de aluguer que cumpre e é regulado 

pelas condições inerentes ao mesmo e que tenham sido aceites pela parte, 

assim como pelas regras gerais do Código Civil. 
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Em termos de figura jurídica este contrato é um contrato oneroso uma 

vez que cada uma das partes busca para si uma vantagem económica mediante 

a correlativa atribuição de uma outra vantagem económica à contraparte, sendo 

também bilateral ou sinalagmático, considerando que ambos os contraentes se 

obrigam reciprocamente, assumindo cada um, simultaneamente, a veste de 

devedor e credor. 

Este contrato de aluguer é ainda por natureza obrigacional por dele 

emergirem obrigações, nomeadamente, a obrigação de entrega da coisa, a 

obrigação de pagamento de um preço, e todas as demais circunstâncias ou 

cláusulas sejam relativas a danos, seus custos, franquias e demais delimitações 

que as partes entendessem colocar. 

Sendo a Reclamada uma sociedade comercial, e uma vez que a 

reclamante realizou o aluguer para uma utilização não profissional, estamos 

perante um contrato que se traduz numa relação de consumo. 

 

Nesse sentido todas as informações da execução e procedimento desse 

contrato têm de ser devidamente transmitidas ao cliente. Nomeadamente e pelo 

art. 8.º da Lei n.º 24/96: 

« Direito à informação em particular 

1 - O fornecedor de bens ou prestador de serviços deve, tanto na fase 

de negociações como na fase de celebração de um contrato, informar o 

consumidor de forma clara, objetiva e adequada, a não ser que essa informação 

resulte de forma clara e evidente do contexto, nomeadamente sobre: 

a) As características principais dos bens ou serviços, tendo em conta o suporte 

utilizado para o efeito e considerando os bens ou serviços em causa; 

b) A identidade do fornecedor de bens ou prestador de serviços, nomeadamente 

o seu nome, firma ou denominação social, endereço geográfico no qual está 

estabelecido e número de telefone; 

c) Preço total dos bens ou serviços, incluindo os montantes das taxas e 
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impostos, os encargos suplementares de transporte e as despesas de entrega 

e postais, quando for o caso; 

d) Modo de cálculo do preço, nos casos em que, devido à natureza do bem ou 

serviço, o preço não puder ser calculado antes da celebração do contrato; 

e) A indicação de que podem ser exigíveis encargos suplementares postais, de 

transporte ou de entrega e quaisquer outros custos, nos casos em que tais 

encargos não puderem ser razoavelmente calculados antes da celebração do 

contrato; 

f) As modalidades de pagamento, de entrega ou de execução e o prazo de 

entrega do bem ou da prestação do serviço, quando for o caso; 

g) Sistema de tratamento de reclamações dos consumidores pelo profissional, 

bem como, quando for o caso, sobre os centros de arbitragem de conflitos de 

consumo de que o profissional seja aderente, e sobre a existência de arbitragem 

necessária; 

h) Período de vigência do contrato, quando for o caso, ou, se o contrato for de 

duração indeterminada ou de renovação automática, as condições para a sua 

denúncia ou não renovação, bem como as respetivas consequências, incluindo, 

se for o caso, o regime de contrapartidas previstas para a cessação antecipada 

dos contratos que estabeleçam períodos contratuais mínimos; 

i) A existência de garantia de conformidade dos bens, dos conteúdos e serviços 

digitais, com a indicação do respetivo prazo, e, quando for o caso, a existência 

de serviços pós-venda e de garantias comerciais, com descrição das suas 

condições; 

j) A funcionalidade dos bens com elementos digitais, conteúdos e serviços 

digitais, nomeadamente o seu modo de utilização e a existência ou inexistência 

de restrições técnicas, incluindo as medidas de proteção técnica, quando for o 

caso; 

k) Qualquer compatibilidade e interoperabilidade relevante dos bens com 

elementos digitais, conteúdos e serviços digitais, quando for o caso, com 

equipamentos e programas informáticos de que o fornecedor ou prestador 
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tenha ou possa razoavelmente ter conhecimento, nomeadamente quanto ao 

sistema operativo, a versão necessária e as características do equipamento; 

l) As consequências do não pagamento do preço do bem ou serviço.» 

 

Desta feita se não falharem as devidas informações ao consumidor, no 

caso a Reclamante, esta ficará sujeito aos termos e condições que tiver 

acordado, assinado e consentido com aquele aluguer, com o levantamento e 

com a entrega da viatura. 

O que cremos que basicamente terá ocorrido aqui, ainda que não 

constem nos autos muitos elementos de prova documental do alegado, mas pelo 

contrato, pela fatura e pelos termos da audiência, podemos dar como 

seguramente como provado. 

Voluntariamente o reclamante acedeu a este aluguer, sem cobertura 

total, sabendo que qualquer incidente que viesse a ser detetado e confirmado na 

entrega lhe seria imposto, pois por falta de adesão a cobertura que detém é 

apenas a obrigatória por lei, que é um seguro automóvel de terceiros em caso 

de sinistro (o que resulta da lei e não dos contratos). 

 

Tendo existido uma incidência/avaria  a 22.09.2025 o contrato foi 

interrompido, chamado reboque, havido assistência em viagem e inclusive 

proposto – fora do comum horário laboral e do momento de adesão uma viatura 

de substituição. 

Que não foi levantada por motivos não provados ao tribunal mas que se 

entende ter ligação económica. 

A 10.10.2025 foi debitado o valor referente aquela incidência e às 

portagens, previsto no contrato pela ausência de outra cobertura. O cliente tinha 

conhecimento que qualquer problema com a viatura levaria a um custo, não 

fazendo o contrato distinção do motivo – nem tendo de o fazer – se o cliente tem 
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a opção de aceder em contrato de aluguer a outras condições, e tem a liberdade 

de não o querer sujeitando-se. 

 

Estando informado (conforme está no contrato assinado nas cláusulas 

9.1.1): 

«9.1.1 Assistência rodoviária (CAR): Esta cobertura complementar 

cobre, em caso de avaria doméstica do veículo, um serviço telefónico 24 horas, 

ligando para o seguinte número de telefone: +351 ----, a mudança ou substituição 

do Veículo envolvido no incidente, assistência em viagem através de reboque, 

deslocando-se para o local do incidente o mais rapidamente possível. Esta 

cobertura adicional não se aplica se o referido incidente resultar de negligência 

por parte do Locatário ou acidente ou paralisação do Veículo devido a crimes ou 

infrações cometidas com o mesmo, especificadas nos pontos 10.1 e 11. O custo 

deste serviço é detalhado no Anexo ao contrato» 

Assim como pela cláusula 19.ª também estava informado que a 

devolução imediata dos valores só ocorreria se não houvessem incidências, o 

que não ocorreu: 

«Se não ocorrerem quaisquer incidentes com o veículo durante o 

período de aluguer, será desbloqueada automaticamente a pré-autorização da 

franquia e caução feitas no cartão fornecido pelo cliente. Este desbloqueio será 

feito automaticamente no encerramento do seu contrato; em alguns casos, este 

reembolso pode demorar vários dias úteis, dependendo do banco e do 

processamento das transações.» 

Desta feita e não podendo discutir-se as cláusulas contratuais gerais e 

a sua validade em sede arbitral, dá este tribunal como provada a informação, 

referente à assistência, ao reboque, aos custos de ter havido intervenção para 

eventual viatura de substituição, bem como a retenção – se cobrado – do valor 

de combustível. 

A quantia debitada não foi assim de €500, mas de €434.15, mas que se 

encontra perfeitamente justificada e nos termos deste contrato. 
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Termos que sem mais delongas, entende-se não poder dar provimento 

ao peticionado. 

9. Das custas 

 

Nos termos do n.º 5 do artigo 42.º da Lei da Arbitragem Voluntária, “a 

menos que as partes hajam convencionado de outro modo, da sentença deve 

constar a repartição pelas partes dos encargos diretamente resultantes do 

processo arbitral.  

Os árbitros podem ainda decidir na sentença, se o entenderem justo e 

adequado, que uma ou algumas das partes compense a outra ou outras pela 

totalidade ou parte dos custos e despesas razoáveis que demonstrem ter 

suportado por causa da sua intervenção na arbitragem.” 

Nos termos do art. 16º do Regulamento do CACCL é determinado que ‘’ 

os procedimentos de resolução de litígios poderão estar sujeitos ao pagamento 

de taxas de valor reduzido, sendo nesse caso definida a existência de 

obrigatoriedade desse pagamento e a forma da sua cobrança.’’ 

São assim devidas pelas partes as custas apuradas no processo. 

 

10. Da Decisão 

 

Atento ao exposto, e sem necessidade de mais considerações, 

considera-se a ação totalmente improcedente, absolvendo-se a reclamada 

do pedido. 

Deposite e notifique.  

Lisboa, 09 de março de 2026 

 

A juiz-árbitro 

 

Doutora Elionora Santos  


